VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2019
Mensagem A-nº125/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de dezembro de 2019.
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 710, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.808.

De iniciativa parlamentar, a proposição institui o Programa Estadual “Adote um animal” com o objetivo de incentivar adoções de cães e gatos em situação de abandono ou abrigados em centros de controle de zoonoses nas redes públicas e espaços públicos de grande concentração de animais (artigo 1º).

O Programa será composto de ações preventivas, educativas e de assistência aos animais e contará com a participação de pessoas físicas ou jurídicas, que poderá ocorrer por meio de doação de serviços ou de insumos e equipamentos necessários ao funcionamento de espaços que abrigam os animais e de atendimento veterinário (artigo 2º).

As pessoas físicas ou jurídicas poderão, em parceria ou com apoio do poder público, organizar campanhas educativas sobre guarda responsável e bem-estar animal, como feiras de adoção (artigo 3º).

A justa e louvável preocupação do Legislador sobre esta questão me leva a acolher a medida na sua essência. Contudo, não posso dar assentimento ao disposto nos artigos 9º e 10 da medida, pelas razões que passo a expor.

Ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 9º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucional, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Por sua vez, ao dispor que as eventuais despesas decorrentes da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, o artigo 10 conflita com o artigo 8º do projeto, que prescreve que a cooperação do Poder Público não implicará, a este, ônus de qualquer natureza.

De fato, da leitura da proposição, não se entrevê a imposição de obrigações à Administração Pública Estadual, não havendo justificativa, portanto, para a inclusão de cláusula financeira com previsão de dotações orçamentárias para cobertura de eventuais despesas dela decorrentes.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 710, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
